
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2245544 - GO (2025/0333553-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB 
ADVOGADOS : SYLVANA YAMADA ARANTES DE MELO - DF046938

RAQUEL AVELAR SANT ANA - DF053819
LUCIANO CORCINO DO NASCIMENTO - DF019845
POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES CALVO - DF018421

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
PROCURADOR : RONALD CHRISTIAN ALVES BICCA - GO018851

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART.
1.022, I e II, DO CITADO CODEX. REVISÃO DA VALORAÇÃO DA PROVA PERICIAL
E DA PROVA EMPRESTADA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  07/STJ. HONORÁRIOS  RECURSAIS  MANTIDOS.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I – Agravo interno contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou provimento, por: i) inexistência de violação aos arts. 489, IV, e
1.022,  I  e  II,  do  CPC/2015, diante  da  integração  do  acórdão  por  embargos  de
declaração, com explicitação das razões da não responsabilização do ente estadual; e
ii)  impossibilidade de revisão da valoração da prova pericial  e da prova emprestada
(arts. 156 e 473, § 2º, do CPC/2015), por demandar reexame fático-probatório, vedado
pela Súmula n. 7/STJ.
II – Não verificada obscuridade, contradição e omissão no acórdão proferido pela Corte
a qua deve ser rejeitada a alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC.
III  –  Rever a conclusão alcançada pela origem, no sentido da inexistência de nexo
suficiente  para  responsabilizar  o  Estado,  com  o  objetivo  de  acolher  a  pretensão
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
IV – A majoração de honorários recursais é devida quando presentes, cumulativamente,
os  requisitos  do  art.  85,  §  11,  do  CPC/2015:  decisão  recorrida  publicada  após
18.3.2016; recurso não conhecido integralmente ou desprovido; e prévia condenação
em honorários na origem
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO

 I e II, DO CITADO CODEX. REVISÃO DA VALORAÇÃO DA PROVAART. 1.022,
PERICIAL E DA PROVA EMPRESTADA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. . HONORÁRIOS RECURSAIS MANTIDOS. SÚMULA N. 07/STJ
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE ART. 1.021,
2015. DESCABIMENTO.

 parcialmente do recurso especial e,I – Agravo interno contra decisão que conheceu
nessa extensão, negou provimento, por: ) inexistência de violação aos arts. 489, IV, e i
1.022, I e II, do , diante da integração do acórdão por embargos de CPC/2015
declaração, com explicitação das razões da não responsabilização do ente estadual; e ii
) impossibilidade de revisão da valoração da prova pericial e da prova emprestada
(arts. 156 e 473, § 2º, do ), por demandar reexame fático-probatório, vedado CPC/2015
pela . Súmula n. 7/STJ
II – Não verificada obscuridade, contradição e omissão no acórdão proferido pela Corte

 deve ser rejeitada a alegação de afronta ao  do CPC.a qua  art. 1.022
III – Rever a conclusão alcançada pela origem, no sentido da inexistência de nexo
suficiente para responsabilizar o Estado, com o objetivo de acolher a pretensão
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
IV – A majoração de honorários recursais é devida quando presentes,
cumulativamente, os requisitos do  § 11, do : decisão recorrida art. 85,  CPC/2015
publicada após 18.3.2016; recurso não conhecido integralmente ou desprovido; e
prévia condenação em honorários na origem
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que
conheceu parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento,
com fundamento: ) na inexistência de violação aos arts. 489, IV, e 1.022, I e II, do i
Código de Processo Civil, uma vez que os embargos de declaração integraram o
acórdão e explicitaram as razões da não responsabilização do Estado de Goiás; ) ii
impossibilidade de revisão da valoração da prova pericial e da prova emprestada, à luz
das arts. 156 e 473, § 2º, do , por demandar reexame de matéria fático- CPC/2015
probatória, vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (fls. )2.102/2.110e

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o acórdão incorreu em omissão ao
não individualizar a responsabilidade do Estado de Goiás, embora tenha reconhecido
múltiplas causas para a classificação equivocada, bem como ao não delimitar a
extensão dos danos e o valor da indenização. Alega, ainda, a inaplicabilidade da
Súmula n. 7 do STJ, por se tratar de controvérsia jurídica, uma vez que o perito teria
ultrapassado os limites da designação ao formular conclusões de natureza
jurídica sobre responsabilidade. Afirma, por fim, a invalidade da majoração dos
honorários recursais, sob o argumento de que a sentença foi proferida sob a égide do

 e de que não houve novo grau recursal apto a justificar a aplicação doCPC/1973
 § 11, do  (fls. )art. 85,  CPC/2015 2.116/2.134e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls.  2.140/2.145e.
É o relatório. 

VOTO

 
 

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão à Agravante.
Com relação à violação aos arts. 489, IV, e 1.022, I e II, do Código de

Processo Civil, a Recorrente aponta que está caracterizada obscuridade, contradição e
omissão, porque acórdão deixou de examinar a responsabilidade do Estado na
classificação do produto, limitando-se aos fundamentos referentes ao produtor rural.
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Nos termos do disposto no  do Código de Processo Civil, caberá a art. 1.022
oposição de embargos de declaração para:  esclarecer obscuridade ou eliminar i)
contradição;  suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o ii)
juiz de ofício ou a requerimento; e  corrigir erro material. iii)

Decisão objetivamente, "é aquela consubstanciada em texto de obscura, 
difícil compreensão e ininteligível na sua integralidade. É caracterizada, assim, pela
impossibilidade de apreensão total de seu conteúdo [...]" (BONDIOLI, Luiz Guilherme
Aidar apud THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 58ª ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2025, vol. III. p. 922).

No plano jurisprudencial, a obscuridade é tida como "fenômeno
representativo de acórdão ininteligível, confuso, embaraçoso em suas razões e
enigmático em sua parte dispositiva (STJ, EDcl no AgRg no Ag  Rel.178.699/SP,
Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 19.4.1999)" (Segunda Turma, EDcl no

, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 2.2.2017, DJe 17.4.2017).REsp n. 919.427/RJ
A , por sua vez, "consiste na formulação de duas ou mais ideias contradição

incompatíveis entre si" (WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso
Avançado de Processo Civil. 22ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2025. Vol. II, p.
493), sendo sanável mediante embargos de declaração apenas a contradição "interna
ao julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a fundamentação e as
conclusões da própria decisão, capaz de evidenciar uma ausência de logicidade no
raciocínio desenvolvido pelo julgador", não se prestando a corrigir a contradição
externa ou, ainda, a sanar eventual  (Primeira Turma, EDcl no RMS n.  error in judicando

 de minha relatoria, j. 9.10.2023, DJe 16.10.2023).60.400/SP,
, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisãoOmissão

deixar de se manifestar acerca de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou
em incidente de assunção de competência aplicável à causa em apreciação.

O atual Estatuto Processual considera, ainda, omissa a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu  § 1º, no sentido de não se art. 489,
considerar fundamentada a decisão que:  se limita à reprodução ou à paráfrase de ato i)
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;  emprega ii)
conceitos jurídicos indeterminados;  invoca motivos que se prestariam a justificar iii)
qualquer outra decisão;  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo iv)
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;  invoca precedente v)
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e  deixa de vi)
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do  do mesmo diploma legal impõe a art. 489
necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam aptidão,
em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
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Nesse sentido, a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:
 
Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos possíveis de
infirmar a conclusão do julgador. Para que se possa ser considerada
fundamentada a decisão, o juiz deverá examinar todos os argumentos
trazidos pelas partes que sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a
conclusão que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou
de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá havido
omissão suscetível de correção pela via dos embargos de declaração. Não
é mais possível, de lege lata, rejeitarem-se, por exemplo, embargos de
declaração, ao argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se
sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto normativo
ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre todos os pontos
levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a conclusão adotada
na decisão.
(Código de Processo Civil Comentado. 23ª ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2025. p. 997 - destaquei).

 
Nessa linha, a Corte Especial deste Superior Tribunal assentou: "o teor do

 § 1º, inc. IV, do , ao dispor que 'não se considera fundamentadaart. 489,  CPC/2015
qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar
todos os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os argumentos levantados que
sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos

, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 18.11.2020, DJe 26.11.2020).EREsp n. 1.169.126/RS
Observados tais parâmetros legais, teóricos e jurisprudenciais, não verifico a

afronta ao  do Código de Processo Civil de 2015, porque, ao prolatar o art. 1.022
acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram analisados, a Corte a qua
enfrentou a controvérsia segundo a qual restou caracterizada a impossibilidade de
responsabilização do Estado de Goiás no caso em exame (fls. ):1.941/1.943

 
Nesse sentido, assiste razão ao embargante ao afirmar ausência da análise
da responsabilidade do Estado de Goiás referente à diferença paga a maior
pela aquisição de algodão em pluma, safra em razão de1997/1998,
divergências na classificação da mercadoria comercializada. Passo, assim,
a integrar o julgado.
A reclassificação administrativa realizada intempestiva e genericamente,
sem identificação das amostras, sem a participação do Estado de Goiás e
do produtor, viola o devido processo legal (contraditório e à ampla defesa),
pois realizada unilateralmente pela CONAB.
Em conclusão, como não se franqueou às partes requeridas a participação
na reclassificação das amostras é impossível admitir o resultado encontrado
como prova conducente a evidenciar que o produto inicialmente vendido era
de má qualidade.
[...]
Oportuno realçar que seria praticamente impossível realizar perícia no
produto, em razão do decurso de tempo da venda da safra do biênio há
muito consumida ou deteriorada, com alterações em sua1997/1998,
qualidade e quantidade.
Assim, em casos como o presente, tem-se atribuído valor probatório à
prova emprestada, consistente em perícia realizada em outros processos,
nomeadamente porque não caracterizada violação ao devido processo
legal, pois franqueada à parte contrária o contraditório e à ampla defesa.
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E as conclusões acerca das perícias realizadas em casos análogos
apontam para a impossibilidade de se determinar o responsável por
eventual classificação errônea do algodão, pois são vários os responsáveis
pelo processo passível de erros, abarcando inclusive os classificadores, a
Secretaria de Agricultura e a própria CONAB:
[...]
Logo, ante a inviabilidade de se produzir perícia direta quanto à
classificação dos produtos adquiridos e subsistindo controvérsia1997/1998
em relação ao que seria uma errônea classificação inicial do produto, não
há como se condenar os réus ao pagamento de qualquer indenização.
Diante desse cenário, seja porque a reclassificação realizada
unilateralmente pela CONAB violou o princípio do contraditório, seja porque
a prova pericial emprestada demonstrou terem sido multicausais as falhas
para classificação original do algodão, o Estado de Goiás não pode ser
responsabilizado.
Assim, o acórdão fica integrado com os fundamentos supra.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem a atribuição de
efeitos modificativos, tão somente para explicitar as razões que justificam a
não responsabilização do Estado de Goiás no caso em exame.
 
Assinale-se, a decisão  apreciou expressamente as teses, inexistindo a quo

obscuridade ou contradição a ser esclarecida ou omissão a ser suprida no acórdão. O
julgado encontra-se devidamente fundamentado, com base nos fatos apresentados e
na interpretação dos dispositivos legais considerados pertinentes, expondo de forma
clara as razões do convencimento adotado.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
Corte Especial, EDcl no AgInt nos , Rel. Ministro Ricardo EAREsp n. 1.990.124/MG
Villas Bôas Cueva, DJe 14.8.2023; Primeira Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl
nos EDcl no , Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 7.6.2023; e REsp n. 1.745.723/RJ
Segunda Turma, EDcl no AgInt no , Rel. Ministra Assusete AREsp n. 2.124.543/RJ
Magalhães, DJe 23.5.2023).

Em relação à ofensa aos arts. 156 e 473, § 2º, do , nas razões do CPC/2015
Recurso Especial, alegou-se, em síntese, que, embora a perícia constitua meio técnico
apto a evidenciar eventuais falhas na classificação realizada pela CLAVEGO, ela não
pode substituir a análise judicial quanto à distribuição de responsabilidades. Ademais,
defendeu-se a validade da prova pericial emprestada, produzida com observância do
contraditório e da ampla defesa em relação ao Estado (fls. ).2.026/2.032e

Acerca do tema, a Corte , após minucioso exame dos elementos a qua
fáticos contidos nos autos, consignou (fls. ):1.934/1.936

 
Em conclusão, como não se franqueou às partes requeridas a participação
na reclassificação das amostras é impossível admitir o resultado encontrado
como prova conducente a evidenciar que o produto inicialmente vendido era
de má qualidade.
[...] 
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Oportuno realçar que seria praticamente impossível realizar perícia no
produto, em razão do decurso de tempo da venda da safra do biênio 

 há muito consumida ou deteriorada, com alterações em1997/1998,
sua qualidade e quantidade.
Assim, em casos como o presente, tem-se atribuído valor probatório à
prova emprestada, consistente em perícia realizada em outros processos,
nomeadamente porque não caracterizada violação ao devido processo
legal, pois franqueada à parte contrária o contraditório e à ampla defesa.
E as conclusões acerca das perícias realizadas em casos análogos
apontam para a impossibilidade de se determinar o responsável por
eventual classificação errônea do algodão, pois são vários os responsáveis

, abarcando inclusive os classificadores, apelo processo passível de erros
Secretaria de Agricultura e a própria CONAB:
 

(...)
Embora no caso do presente processo não tenha sido possível
comprovar nem descartar a possibilidade de envolvimento do
produtor em fraude, constatou-se que a ocorrência de fraude
deve se confirmar em vários casos. Porém, tomando por base
todos os elementos levantados na perícia, verifica-se que não é
plausível a imputação generalizada de fraude para todos os
produtores. Ficou claro que as muitas falhas constatadas
somente poderiam ocorrer mediante a atitude irregular dos
classificadores. Estes, por sua vez, não dispunham de
condições estruturais e físicas para a correta realização dos
trabalhos, o que evidencia falhas por parte da Secretaria da
Agricultura e do Ministério da Agricultura, por não terem
providenciado à CLAVEGO as condições necessárias de
trabalho e nem exercido a devida fiscalização. A CONAB, o
Banco do Brasil e o CREA-GO também concorreram para a
ocorrência das irregularidades, por descumprirem normas e/ou
se omitiram em suas respectivas funções.
(...)
Os dados mostram que também os órgãos públicos
competentes falharam, por não terem tomado as providências
preventivas necessárias no sentido de assegurar o bom
funcionamento do sistema de classificação e de armazenagem
dos produtos, deixando de observar normas técnicas e de
providenciar estrutura adequada de pessoal e equipamento,
incluindo aí as atividades da CLAVEGO, do MAPA, da CONAB,
dos agentes financeiros e do CREA (...)”
(conclusões lançadas no laudo pericial produzido nos autos da
indenizatória n. ).2004.35.00.022473-5/GO
 

Logo, ante a inviabilidade de se produzir perícia direta quanto à
classificação dos produtos adquiridos  e subsistindo controvérsia1997/1998
em relação ao que seria uma errônea classificação inicial do produto, não
há como se condenar os réus ao pagamento de qualquer indenização.
Diante desse cenário, seja porque a reclassificação realizada
unilateralmente pela CONAB violou o princípio do contraditório, seja porque
a prova pericial emprestada demonstrou terem sido multicausais as falhas
para classificação original do algodão, o Estado de Goiás não pode ser

 - responsabilizado destaque meu.
 

, a análise da pretensão recursal – excesso na valoração doIn casu
laudo pericial quanto à responsabilidade, com utilização indevido de conclusões
jurídicas extraídas do laudo pericial, matéria reservada ao julgador e validade da prova
pericial emprestada – a fim de revisar o entendimento adotado pela Corte  – a qua
os apontamentos constantes dos documentos, ao contrário do sustentado pela
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Recorrente, mostram-se insuficientes para amparar a pretensão indenizatória tal como
formulada, especialmente porque diversos agentes teriam contribuído para a
classificação equivocada, sem que seja possível identificar a conduta determinante
para o dano – demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
recurso especial, à luz da , segundo a qual, a pretensão de simples Súmula n. 7/STJ
reexame de prova não enseja recurso especial.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. OBRAS DE
IMPLANTAÇÃO DE RODOVIA. INDENIZAÇÃO LIMITADA À ÁREA
PARTICULAR EFETIVAMENTE OCUPADA PELA ADMINISTRAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI ESPECIAL. FIXAÇÃO NO
PERCENTUAL MÁXIMO. MAJORAÇÃO EM SEDE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do que dispõem o § 1º, do  e a Súmula 182 do art. 1.021,
STJ, a parte deve infirmar, nas razões do  agravo interno, osCPC/2015
fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu
recurso.
2. Hipótese em que a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de
impugnar adequadamente determinado capítulo autônomo da decisão
agravada.
3. Inexiste violação do do quando o Tribunal de origem art. 1.022 CPC/2015
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como
constatado na hipótese.
4. Tratam os autos de ação de indenização por desapropriação indireta
proposta pela parte ora agravada em face do Departamento de
Infraestrutura de Santa Catarina - DEINFRA, em virtude de esbulho
possessório ocorrido no seu imóvel em decorrência das obras de
implantação da Rodovia SC-284.
5. Hipótese em que o Tribunal a quo apurou a extensão do dano causado
ao particular com base nas provas produzidas nos autos, notadamente

, considerando no cálculo da indenização ao laudo pericial confeccionado
área efetivamente invadia pelo ente estadual com o alargamento da faixa
de domínio, sem a prévia declaração de utilidade pública.
6. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via de

.recurso especial (Súmula 7 do STJ)
7. Nas ações de desapropriação, não há impedimento para que os
honorários sejam majorados em sede recursal, na forma do § 11, do art. 85,
desde que observado o percentual máximo estabelecido no , § 1º,CPC/2015
do Decreto-art. 27, . lei n. 3.365/1941
8. No caso, as instâncias ordinárias já fixaram os honorários de
sucumbência no limite previsto na norma especial, sendo descabida a
majoração da condenação a título de honorários recursais.
9. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido.
(AgInt no , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp n. 2.406.906/SC
PRIMEIRA TURMA, j. 26.5.2025, DJEN 29.5.2025 - destaque meu).
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMERCIALIZAÇÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA. AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE.
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DECLARAÇÃO DE CRÉDITO PELA CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA - CCEE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. AUSÊNCIA
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA EMPRESTADA.
ADMISSIBILIDADE. LIMITES DA LIDE OBSERVADOS. PRESCRIÇÃO
AFASTADA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA N. 7/STJ
1. Não há violação ao parágrafo único, inciso II, do art. 1.022, inciso II,
CPC, uma vez que o Tribunal de origem enfrentou expressamente as
questões relevantes ao deslinde da controvérsia, sendo desnecessária a
análise individualizada de todos os argumentos trazidos pela parte
recorrente.
2. A utilização de prova emprestada é válida desde que respeitado o
contraditório e a ampla defesa. A agravante não demonstrou, de forma
objetiva, qualquer prejuízo processual decorrente da admissão dessas

.provas, o que impede o reconhecimento de nulidade
4. A revisão dos fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias quanto à
suficiência probatória e ao inadimplemento da agravante implicaria reexame
de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso especial pela
Súmula 7 do STJ.
5. Não há julgamento ultra petita quando a matéria é introduzida na
contestação e regularmente enfrentada na sentença.
6. A interrupção do prazo prescricional retroage à data de propositura da
ação quando não há culpa da parte autora pela demora na citação.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Rel. Ministro TEODORO SILVA AREsp n. 1.692.617/SP
SANTOS, SEGUNDA TURMA, j. 28.5.2025, DJEN 03.6.2025 - destaque
meu).
 
Nas razões recursais, alega-se a invalidade da majoração dos honorários

recursais, sob o argumento de que a sentença foi proferida sob a égide do  e CPC/1973
de que não houve novo grau recursal apto a justificar a aplicação do  § 11, do art. 85,

. CPC/2015
No caso, verifico que a decisão recorrida adotou entendimento consolidado

nesta Corte, segundo a qual é devida a majoração da verba honorária sucumbencial,
na forma do  § 11, do , considerando que a decisão recorrida foi art. 85,  CPC/2015
publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo
Civil. É o caso dos autos, já que a decisão de segundo grau foi publicada em
07.11.2023 (fls. ).1.866/1.890e

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA.
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA . MAJORAÇÃO DOS SÚMULA 315/STJ
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO  DO ART. 85
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese
de não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial, conforme a

.Súmula 315/STJ
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo
Código de Processo Civil.
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3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais,
previstos no § 11 do  do novo CPC, já foram tema de discussão na art. 85
Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl
no AgInt no , o que levou à uniformização do tema no REsp 1.573.573/RJ
âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539. 725-DF, os quais
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do

 § 11, do , quando estiverem presentes os seguintesart. 85,  CPC/2015
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b)
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou
pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários

.advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do  do . art. 85  CPC/2015
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar
decisão publicada na vigência do , à majoração dos honorários CPC/2015
sucumbenciais, na forma do § 11 do  quando indeferidos art. 85,
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-
lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no §
11 do  do  não poderá resultar extrapolação dos limites art. 85  CPC/2015
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que,
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado
da parte recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional
realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser tido
como critério de quantificação, e não como condição para majorar os
honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 

 - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado emAgR-EDv-AgR/RJ  24/02/2017,
Tribunal  Pleno, DJe de  ARE 859.077  - 15/3/2017; AgR-ED-EDv-AgR/AC
Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em  Tribunal Pleno, DJe 23/03/2017,
de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos , relator Ministro FELIX FISCHER, relator EAREsp n. 762.075/MT
para acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, j.
19.12.2018, DJEN 7.3.2019 - destaque meu)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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